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Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS
Instituído pela Lei Municipal nº 768 de 11 de abril de 1997

RESOLUÇÃO Nº 001/2010 CMAS
Súmula: Aprovação da regulamentação para concessão de benefícios eventuais no âmbito

da política pública municipal de Assistência Social.
O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, do município de Guaratuba, no uso

das suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal Nº768, de 11/04/1997 e,
Considerando a aprovação da plenária realizada em 18 de fevereiro de 2010, registrada

em ata,
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o regulamento para concessão de benefícios eventuais no âmbito da

política pública municipal de assistência social, na forma do Anexo único desta Resolução.
Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Guaratuba, 18 de fevereiro de 2010.

Scherlei Viviane Soares Machado Santos - Presidente do CMAS

ANEXO ÚNICO
RESOLUÇÃO Nº 001/2010

REGULAMENTO
Súmula: Concessão de benefícios eventuais no âmbito da política pública municipal de

Assistência Social.
I - PRINCÍPIOS BÁSICOS
Art. 1º - Estabelece critérios de concessão para a provisão de benefícios eventuais no

âmbito Municipal da Política de Assistência Social.
Art. 2º - O benefício eventual é uma modalidade de provisão de proteção social básica de

caráter suplementar e temporário que integra organicamente as garantias do Sistema Único
de Assistência Social - SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania e dos direitos
sociais e humanos, prestadas a pessoa residente no Município de Guaratuba/PR e cuja
renda mensal per capita deve ser igual ou inferior a meio salário mínimo, que obedeçam aos
seguintes requisitos:

I- Comprovante de residência no município de Guaratuba por mais de Seis meses;
II- Famílias cujos filhos em idade escolar, devem estar regularmente matriculados e

freqüentando a rede de ensino;
III- Famílias cujos filhos possuam comprovação de regularidade de vacinações

obrigatórias;
IV- No atendimento e na comprovação de renda é vetada qualquer tipo de constrangimento

ao beneficiário, assim como a forma deve ser fácil e não deve causar constrangimento e ou
estigmatizar os benefícios e os beneficiários da Política Municipal de Assistência Social;

Parágrafo único: Todos os atendimentos de benefícios às famílias e cidadãos, deverão
ser acompanhadas obrigatoriamente por um parecer social emitido pelo profissional
Assistente Social.

Art. 3º - O  serviço de concessão do benefício eventual destina-se aos cidadãos e ás
famílias sem possibilidade de arcar por conta própria o enfrentamento de contingências
sociais, cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza a manutenção do indivíduo, a unidade da
família e a sobrevivência de seus membros, devendo estar integrados a programas, projetos
e outros benefícios assistênciais.

II- DO BENEFÍCIO EVENTUAL NATALIDADE
Art. 4º - O benefício eventual, na forma de auxílio-natalidade, constitui-se em uma

prestação temporária, não contributiva da assistência social, na forma de bens de consumo,
para reduzir vulnerabilidade provocada por nascimento de membro da família residente no
município de Guaratuba.

Art. 5º - O auxílio-natalidade é destinado à família e deverá alcançar, preferencialmente:
I- Atenções necessárias ao nascituro;
II- Apoio à mãe no caso de morte do recém-nascido;
III- Apoio à família no caso da morte da mãe;
IV- Outras providências que os operadores da Política de Assistência Social julgarem

necessárias.
Art. 6º - O benefício auxílio-natalidade ocorrerá na forma de bens de consumo.
I - Os bens de consumo consistem utensílios para alimentação e de higiene, observada

a qualidade que garanta a dignidade e o respeito da família beneficiada. Em casos extremos,
seguindo a avaliação da profissional Assistente Social será fornecido o enxoval do recém-
nascido.

§ 1º - A alimentação só será fornecida ao recém nascido em caso de solicitação médica,
com a devida prescrição que deverá ser anexada ao prontuário da beneficiária.

§ 2º -  O material de higiene consistirá no fornecimento de sabonete para bebê e toalha.
II - Em caso de falecimento da mãe, fornecer alimentação para o bebê, até quatro meses

de vida, de acordo com prescrição médica.
III - O requerimento do benefício natalidade deve ser solicitado, no mínimo, 30(trinta)

dias antes do nascimento e, no máximo, até 30(trinta) dias depois do nascimento do bebê,
em Unidade de CRAS-Centro de Referência da Assistência Social e ou na sede da Secretaria
Municipal do Bem Estar Social, Trabalho e Cidadania, com o profissional do Serviço Social,
regularmente inscrito no conselho de classe - CRESS.

§ 4º - O benefício natalidade deverá ser concedido até 30(trinta) dias após o requerimento.
§ 5º - Para obtenção dos benefícios deste artigo deverão ser apresentadas as seguintes

documentações:
a- Registro de nascimento, declaração da instituição ou médico a que foi atendido a mãe

e a criança no nascimento.
b- No caso de "natimorto" deverá ser anexado junto do pedido do benefício à certidão de

óbito, declaração do médico ou da instituição da ocorrência do fato;
c- No ato da solicitação do benefício, a (o) requerente deverá ser cadastrado no Sistema

Municipal de Controle de benefícios da secretaria Municipal do Bem Estar Social, portando
os documentos pessoais, comprovante de residência e dentro dos parâmetros do Art.2º
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deste regulamento.
III- DO BENEFÍCIO EVENTUAL FUNERAL
Art. 7º - O benefício eventual, na forma de auxílio-funeral, constitui-se em uma prestação

temporária, não contributiva da Assistência Social em prestação de serviços, para reduzir a
vulnerabilidade provocada por morte de membro da família.

Art. 8º - O alcance de auxílio-funeral, preferencialmente, será distinto em modalidade de:
I- Prestação de serviços de despesas com fornecimento de funerário padrão conforme

contrato com a(s) funerárias: uma urna funerária, velório, sepultamento, serviços pertinentes
(arrumação do corpo, véu, flores artificiais e tapamento) e quando necessário translado e
outros serviços extras.

II- Custeio de necessidades urgentes da família para enfrentar os riscos de vulnerabilidade
advindas da morte do arrimo de família, através do auxílio alimentação.

§ 1º - O requerimento e a concessão do auxílio-funeral deverão ser prestados com plantão
24 horas, diretamente pelo órgão gestor da assistência social ou indiretamente por um
responsável definido pelo Gestor da assistência social.

§  2º -  O serviço funerário obedecerá o processo legal de contratação por meio da Prefeitura
Municipal de Guaratuba.

§  3º-  A disponibilização de gavetas funerárias pelo município de Guaratuba, obedecerá o
regulamento do Cemitério Municipal.

§ 4 - O benefício funeral, na modalidade custeio (auxílio alimentação) deverá ser concedida
durante 03(três) meses e quando necessário for prorrogado o tempo de concessão será
realizado um Estudo Social pelo profissional da área da assistência Social.

§ 3º - A concessão do auxílio-funeral deverá obedecer rigorosamente à escala de plantão
das funerárias. A funerária que não obedecer à escala ficará duas rodada sem ser solicitado o
seu serviço.

§ 4º - O tabelamento dos preços dos serviços funerários deverá ser estabelecido e acordado
com o gestor da Assistência Social, sob apreciação do conselho Municipal de assistência
social, sendo o preço da urna funeral de criança até 10(dez) anos inferior ao preço da urna
funerária adulta, devendo ser estabelecido um contrato de prestação de serviço, contendo nas
clausulas, os itens que deverão ser inclusos na oferta de serviço por parte da funerária como
arrumação, vela, véu e tapamento. Quando não for obedecido o contrato, a Prefeitura poderá
romper imediatamente o contrato com a funerária.

§ 5º - Para obtenção dos benefícios deste artigo deverão ser apresentadas as seguintes
documentações:

a - A (o) requerente deverá ser cadastrado no Sistema Municipal de Controle de benefícios
da secretaria Municipal do Bem Estar Social, portando os documentos pessoais, comprovante
de residência e dentro dos parâmetros do Art.2º deste regulamento.

b- O cadastramento poderá ser feita na Unidade de CRAS-Centro de Referência da
Assistência Social ou na sede da Secretaria Municipal do Bem Estar Social, Trabalho e
Cidadania, com o profissional do Serviço Social, regularmente inscrito no conselho de classe -
CRESS

Art. 9º - Os auxílios natalidade e funeral serão devidos à família em número igual ao das
ocorrências desses eventos.

Art. 10º - Os auxílios natalidade e funeral podem ser concedidos diretamente a um integrante
da família beneficiária: pai, mãe, parente até segundo grau ou pessoa autorizada mediante
procuração.

IV-DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS EM CASO DE CALAMIDADE PUBLICA
Art. 11º - Entende-se por outros benefícios eventuais as ações emergenciais de caráter

temporário, advindo de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar decorrentes de:
I- Falta de acesso às condições e meio para suprir as necessidades básicas do cotidiano,

principalmente à de alimentação;
II- Falta de documentação básica (Certidão de nascimento ou casamento, RG, CPF, carteira

de trabalho);
III- Por situações de desastres e calamidade publica (desastre climático e ecológico,

incêndios, epidemias e outros danos que afetem as comunidades acarretando a segurança e/
ou vida da população);

IV- Outras situações sociais identificadas que comprometem a sobrevivência.
Art. 12º - Conceder-se-á como forma de concessão do benefício eventual dentro desta

resolução:
a- Bens de consumo: auxílio alimentação, complementação alimentar (leite e suplemento

alimentar), cobertor, lona e roupas em geral.
b- Prestação de serviços: documentação civil, fotos para documentação e abrigamento

emergencial e temporário.
c- Vedada à concessão de medicamentos, órteses e próteses face o art. 6º da lei federal

n.º.080/90, tendo em vista que estes benefícios estão assegurados pelo Sistema Único de
Saúde - SUS.

Art. 13º - Caberá ao órgão gestor da Política de Assistência Social do município:
I- A coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a avaliação da prestação

dos benefícios eventuais, bem como o seu financiamento;
II- A realização de estudos da realidade e monitoramento da demanda para constante

ampliação da concessão dos benefícios eventuais;
III- Expedir as instruções e instituir formulários e modelo de documentos necessários à

operacionalização dos benefícios eventuais.
Art. 14º - Caberá ao Conselho Municipal de Assistência Social:
I- Fornecer ao Município, informações sobre irregularidades do regulamento dos benefícios

eventuais;
II- Avaliar e reformular se necessário a cada ano, a regulamentação de concessão dos

benefícios natalidade e funeral, do município;
Art. 15º - As despesas decorrentes da lei municipal nº1390, de 18/12/2009 ocorrerão por

conta de dotação orçamentária própria, previstas na Unidade Orçamentária "Fundo Municipal
de Assistência Social", a cada exercício financeiro.

§ Único - O Estado definirá a sua participação no co-financiamento dos benefícios eventuais
junto ao município em conformidade com as suas regulamentações específicas.

Guaratuba, 18 de fevereiro de 2010.

Scherlei Viviane Soares Machado Santos - Presidente do CMAS
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Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS
Instituído pela Lei Municipal nº 768 de 11 de abril de 1997

RESOLUÇÃO Nº 002/2010 CMAS
Súmula: Dispõe sobre as normas e critérios de Inscrição/Registro das Entidades e/ou

organizações de Assistência Social do Município de Guaratuba/Pr. .
O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, do município de Guaratuba, no uso

das suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal Nº 768, de 11/04/1997 e,
Considerando a aprovação da plenária realizada em 18 de fevereiro de 2010, registrada em

ata,
RESOLVE:
Art. 1º- Aprovar o regulamento as normas e critérios de Inscrição/Registro das Entidades

e ou Organizações de Assistência Social no Município de Guaratuba, na forma do Anexo único
desta Resolução.

Art. 2º- Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Guaratuba, em 18 de fevereiro de 2010.

Scherlei Viviane Soares Machado Santos - Presidente do CMAS

ANEXO ÚNICO
RESOLUÇÃO Nº 002/2010

Súmula: Normas e critérios de Inscrição/Registro das Entidades e/ou Organizações de
Assistência Social no âmbito da Política Municipal de assistência Social de Guaratuba-Paraná.

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, em reunião ordinária no dia 18 de
fevereiro de 2010, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 8º, inciso II e V da lei
Municipal nº. 768, de 11/04/1997, e;

CONSIDERANDO os objetivos e diretrizes da Assistência Social delineados nos artigos
203 e 204 da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO os artigos 7º, 9º §1, §2, §3, §4, inciso II da LOAS, assim como os termos
da Resolução do CNAS nº145, de 15 de outubro de 2004, que aprovou a Política Nacional de
Assistência Social;

CONSIDERANDO a Política Nacional de Assistência Social e a Norma Operacional Básica
e o Sistema Único de Assistência Social, aprovados pelo Conselho nacional de Assistência
Social através da Resolução nº145, de 15 de outubro de 2004 e Resolução nº130, de 15 de
julho de 2005, respectivamente;

CONSIDERANDO a Resolução nº191, de 10 de novembro de 2005 do Conselho nacional de
Assistência Social;

CONSIDERANDO o Decreto do Poder Executivo Federal nº6.308, de 14 de dezembro de
2007 que dispõem sobre as entidades e organizações de Assistência Social de que trata o art.
3º da Lei nº8.742, de 07 de dezembro de 1993 e dá outras providências;

CONSIDERANDO também a necessidade de estabelecer normas e critérios para a inscrição
das entidades e organizações assistenciais no Conselho Municipal de Assistência Social,
RESOLVE:

Art. 1º - O Conselho Municipal de Assistência Social procederá à regulamentação das
entidades e organizações de Assistência Social não-governamentais e programas e projetos
governamentais, para que sejam integradas na rede socioassistencial do município de Guaratuba,
devendo estar devidamente constituídos, fiscalizados e possam ocupar assento no Conselho
Municipal de Assistência Social.

Art. 2º - As Entidades e organizações de Assistência Social serão classificadas como:
I- Entidades e organizações de Assistência Social;
II- Entidades e organizações correlatas à Política de Assistência Social.
Art. 3º - São consideradas entidades e organizações de Assistência Social aquelas

constituídas sem fins lucrativos, que realizam de forma continuada, serviços, programas,
projetos e benefícios de proteção social, de assessoramento e de defesa de direitos sócio
assistenciais, conforme preconizado na LOAS/PNAS e NOB-SUAS, dirigido a cidadãos e famílias
em situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social, nos termos da lei nº8.742 de 1993.

Parágrafo único: nos termos da LOAS, Art.9º, as entidades e organizações de Assistência
Social somente poderão funcionar após obtenção da inscrição junto ao Conselho Municipal de
Assistência Social- CMAS.

Art. 4º - São consideradas entidades e organizações correlatas à Política de Assistência
Social aquelas que atuam, prioritariamente, em outras áreas sociais das políticas públicas,
como educação, saúde, cultura, esportes, entre outras, mas, que mantêm, de forma continuada,
algum serviço ou ação assistencial, dirigido ao público usuário da Política de Assistência
Social.

Parágrafo único: nos termos da LOAS, Art.9º, os programas e projetos das  entidades e
organizações correlatadas somente poderão funcionar após obtenção da inscrição junto ao
Conselho Municipal de Assistência Social- CMAS.

Art. 5º - Para obter inscrição/registro no Conselho municipal de Assistência Social as
entidades e organizações deverão ser constituídas, obedecendo aos seguintes critérios:

I- ser pessoa jurídica de direito privado, associação ou fundação, devidamente constituída,
conforme disposto no Art. 5º inciso XVIII da Constituição Federal, nos art. 53 a 69 do Código
Civil Brasileiro e no art. 2º da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS;

II- ter expresso, em seu estatuto, os objetivos, a natureza, missão e publico atendido,
conforme delineado pela LOAS, pela Política Nacional de Assistência Social –PNAS e suas
normas operacionais;

III- realizar atendimento, assessoramento ou defesa e garantia de direitos na área da
assistência social e aos seus usuários, de forma permanente, planejada, contínua, sem qualquer
discriminação;

IV- garantir o acesso gratuito do usuário a serviços, programas, projetos, benefícios e a
defesa e garantia de direitos, previstos no PNAS, sendo vedada à cobrança em qualquer
espécie;

V- possuir finalidade pública e transparência nas suas ações, comprovadas por meio de
apresentação de planos de trabalho, relatórios ou balanço social de suas atividades ao Conselho
Municipal de Assistência Social;

VI- aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional integralmente no
território nacional na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

VII- garantir a participação da sociedade civil na fiscalização, acompanhamento e controle
da gestão da instituição.

Parágrafo único: Não se caracterizam como entidades e organizações de assistência
social as entidades religiosas, templos, clubes esportivos, partidos políticos, grêmios
estudantis, sindicatos, conselhos e associações que visem somente ao benefício de seus
associados, que dirigem suas atividades a publico restrito, categoria e classe.

Art.6º - As entidades e organizações de assistência social e correlatas Política de
Assistência Social pode ser:

Parágrafo único: de atendimento, quando realizam de forma continuada, permanente e
planejada, serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e/ou especial
e de defesa de direitos socioassistenciais, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de
vulnerabilidade e risco pessoal e social conforme preconizado na LOAS, no PNAS, portarias do
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome – MDS e Normas Operacionais.
Devem ser organizadas por níveis de proteção, em conformidade com a NOB-RH/SUAS, sendo:
Proteção Social Básica, proteção Especial de Média Complexidade, Proteção Social Especial
de Alta Complexidade:

a) Serviços de Proteção Social Básica;
· Programas de atenção Integral às Famílias – PAIF (Exclusivo do CRAS);
· Programa de inclusão produtiva e projetos de enfrentamento da pobreza;
· Centro de convivência para idosos;
· Serviços para crianças de 0 a 6 anos que visem o fortalecimento dos vínculos familiares,

o direito de brincar, ações de socialização e de sensibilização para a defesa dos direitos das
crianças;

· Serviços socioeducativos para crianças, adolescentes e jovens na faixa etária de 6 a 24
anos, visando o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários;

· Programas de incentivo ao protagonismo juvenil , e de fortalecimento dos vínculos familiares
e comunitários;

· Centros de formação e de educação para o trabalho, voltados para jovens e adultos.
b) serviços de proteção Social Especial de Média Complexidade:
· serviço de orientação e apoio sociofamiliar;
· plantão social;
· abordagem de rua;
· cuidado no domicilio;
· medidas socioeducativas em meio aberto (PSC-Prestação de Serviço á Comunidade e

LA- Liberdade Assistida).
c) Serviços de proteção Social Especial de Alta Complexidade:
· Atendimento integral institucional;
· Casa lar;
· Abrigo;
· República;
· Casa de passagem;
· Albergue;
· Família substituta;
· Família colhedora;
· Medidas socioeducativas restritas e privativas de liberdade (semi liberdade, internação

provisória e sentenciada).
Art. 7º- A entidade que pretende pleitear inscrição/registro junto ao Conselho Municipal de

Assistência Social – CMAS, deverá montar um processo com os seguintes documentos:
I- exemplar do estatuto registrado no Livro A, do Cartório de Registro Civil das Pessoas

Jurídica, na forma da Lei;
II- Cópia da ata da Eleição e posse dos membros da atual diretoria devidamente registrada

no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas – livro A;
III- Relação nominal dos membros da diretoria atual com número de RG, CPF, endereço e

telefone, assinada pelo dirigente da instituição;
IV- Plano de Ação  e relatório anual para o exercício em curso (modelo em anexo);
V- Cópia do cartão de inscrição do CNPJ, do Ministério da Fazenda, atualizada;
VI- Certidão de Licença Sanitária, atualizado;
VII- Alvará de funcionamento, atualizado;
VIII- Licença do Corpo de Bombeiro, atualizada;
IX- Cópia da Lei de Utilidade Pública, bem como, copia autenticada da publicação desta

Lei.
§ Único – Para Fundações, cópia da Escritura de Criação  e comprovante da aprovação da

alteração do Estatuto(caso haja) pelo Ministério Público.
Art. 8º- Poderão obter inscrição/registro no Conselho Municipal de Assistência Social, as

entidades que, de forma gratuita, organizada e permanente promovam a proteção à família, à

Prefeitura Municipal de Guaratuba
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infância, à maternidade, à adolescência e a velhice ou promovam a cidadania através da defesa
de direitos aos beneficiários abrangidos pela Lei 8743/93 – LOAS, art. 2º, incisos I,II,III,IV e
V.

Art. 9º - Para pleitear Inscrição/registro de Entidade assistencial junto ao Conselho Municipal
de Assistência Social – CMAS, a entidade, cujo estatuto, em suas disposições estabeleça que:

- não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores, benfeitores ou
equivalentes, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer
forma ou título, em razão das competências, das funções ou atividades que lhes sejam
atribuídas pelos respectivos atos constitutivos;

II- não distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu
patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto;

III- em caso de dissolução ou extinção, a entidade destinará o eventual patrimônio
remanescente a entidade congênere registrada no Conselho Municipal de Assistência Social –
CMAS e Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS ou órgão público com finalidades
afins.

Art. 10 - Não poderão constar entre seus objetivos o atendimento aos funcionários das
empresas onde o instituidor e mantenedor tenha ligações sociais ou comerciais, ou a público
restrito.

Art. 11 - O Prazo para análise e avaliação do processo de pedido de inscrição/registro pela
Comissão de Registro deste Conselho será de 30 dias após a data do protocolo, podendo este
prazo ser prorrogado em mais 10 dias.

Art. 12 - A inscrição/registro no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS terá
validade de um ano e sua renovação será efetuada mediante apresentação de:

I- Ofício da entidade solicitando a renovação;
II- relatório anual das atividades prestadas;
III- Cópia da Ata de alteração da ultima diretoria (se acaso houve);
IV- Declaração com nome, endereço, fone, RG, CPF do presidente, vice-presidente e

tesoureiro da nova Diretoria;
V- Estatuto com as alterações efetuadas, atualizado (quando houver);
VI- Apresentação do Plano de Ação para o ano em exercício (em anexo);
VII- Certidão de licença sanitária atualizada;
VIII- Alvará de funcionamento atualizado;
IX- Licença do corpo de Bombeiros atualizada.
Art.13 - O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, procederá monitoramento e

avaliação do funcionamento das Entidades e organizações, conforme normatizações e
legislações citadas nesta Resolução.

Art. 14 - O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS poderá cancelar, a qualquer
tempo, a inscrição/registro, se verificado o descumprimento das exigências estabelecidas
nesta Resolução.

Parágrafo único : os casos não previstos nesta Resolução serão resolvidos em plenária,
pelo CMAS.

Art.15 - esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Guaratuba, 18 de fevereiro de 2010.

Scherlei Viviane Soares Machado Santos
Presidente do CMAS

Prefeitura Municipal de Guaratuba
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EDITAL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assunto: Audiência Pública para debate e apreciação das Propostas para elaboração
da Lei das Diretrizes Orçamentárias relativas ao Exercício de 2011.

A Prefeita Municipal de Guaratuba, Estado do Paraná, em cumprimento ao Parágrafo
Único do art. 48 do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, (Lei de
Responsabilidade Fiscal), vem por meio do presente edital, convidar a comunidade em geral
e os interessados a participarem da “AUDIÊNCIA PÚBLICA” com DEBATES E APRECIAÇÃO
das Propostas para elaboração da Lei das Diretrizes Orçamentárias relativas ao Exercício
de 2011.

Data da realização: 23 de março de 2010 (terça-feira)
Horário de abertura: 18 horas
Local da reunião: Auditório da Prefeitura Municipal de Guaratuba
Endereço: Rua Dr. João Cândido, 380 – Centro.

Guaratuba, 28 de fevereiro de 2010.

EVANI JUSTUS
Prefeita Municipal

CIAP

Prefeitura Municipal de Guaratuba
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CONTABILIDADE
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Câmara Municipal de Guaratuba
Estado do Paraná

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE – CÃMARA MUNICIPAL DE GUARATUBA
                          CNPJ 48.177.771/0001-46
CONTRATADA   -  BRASIL TELECOM S/A
                          CNPJ 76.535.764/0001-43
ENDEREÇO – Sai/Sul – ASP – Lote D, Bloco B s/nº = Bairro ST Industrial – Brasília
– DF.
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE nº 01/10
CONTRATO nº 01/10
OBJETO – Prestação de Serviços de Telefonia Fixa para ramais telefônicos da sede
da Câmara Municipal de Guaratuba no exercício de 2010.
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA – O pagamento da importância contida no contrato
correrá por conta de recursos próprios de dotação orçamentária da Câmara
Municipal de Guaratuba.
Unidade Orçamentária  001 01 – Câmara de Vereadores
Projeto 01 031 00622 0062 – Câmara de Vereadores
Conta 0090
Natureza da Despesa – 33.90.39.58.00- Serviços de Telecomunicações.
VALOR – R$60.000,00 (sessenta mil reais)
PRAZO – 12 (doze) meses
DATA ASSINATURA – 10 de Fevereiro de 2010

CLAUDIO NAZARIO DA SILVA

Presidente

Câmara Municipal de Guaratuba
Estado do Paraná

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE – Câmara Municipal de Guaratuba
                         CNPJ 78.177.771/0001-46
CONTRATADA – BRASIL TELECOM S/A
                        CNPJ 76.535.764/0001-43
ENDEREÇO – Sai/Sul – ASP – Lote D, Bloco B s/nº -Bairro ST Industrial – Brasília
– DF
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE nº 02/10
CONTRATO n 02/10
OBJETO – Prestação de serviços de Internet Protocol para os computadores da
Câmara Municipal.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – O pagamento da importância contida no contrato
correrá por conta de recursos próprios de dotação orçamentária     da  Câmara
Municipal de Guaratuba.
Unidade Orçamentária 001 01 – Câmara de Vereadores
Projeto 01 031 00622 0062 – Câmara de Vereadores
Conta 0090
Natureza da Despesa – 33.90.39.58.00 – Serviços de Telecomunicações
VALOR - R$ 10.000,00 (Dez mil reais)
PRAZO – 12 meses
DATA ASSINATURA – 10 de Fevereiro de 2010-02-18

                  CLAUDIO NAZARIO DA SILVA

Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE GUARATUBA
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REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO

DECRETO Nº 13.728
Data: 09 de fevereiro de 2010.
Súmula: Nomeia os membros ao Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle

Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação – FUNDEB.

A Prefeita Municipal de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
com base no art. 2º da Lei Municipal nº 1.278/07 e a Lei Federal nº 11.494/07, tendo em vista
solicitação contida no processo protocolado sob nº 3600/10, da Secretaria Municipal da
Educação,  DECRETA:

Art. 1º - Ficam nomeados os seguintes membros para o Conselho Municipal de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, referente ao biênio 2010-
2011:

Dois Representantes da Secretaria Municipal da Educação.
Conselheiro Titular: Marilene de Jesus da Silva
CIRG Nº: 3.319.775-6
Conselheiro Suplente: Isabel Cristina Jammal Guidini
CIRG Nº: 6.253.692-6
Conselheiro Titular: Isabela Gechele C. de Oliveira
CIRG Nº: 4.713.770-5
Conselheiro Suplente: Roberto Carlos da Costa
CIRG Nº: 4.528.199-0
Representante dos Professores das Escolas Públicas Municipais de Educação Básica.
Conselheiro Titular: Sirlei Custódio de Souza
CIRG Nº: 3.966.955-2
Conselheiro Suplente: Eliane Lourenço Pontes
CIRG Nº: 6.459.244-6
Representante dos Diretores das Escolas Públicas Municipais de Educação Básica.
Conselheiro Titular: Edna Luiza Ribeiro Lançoni
CIRG Nº: 516.369-53
Conselheiro Suplente: Eliane de Souza Pinto
CIRG Nº: 5.814.914-4
Representante dos Servidores Técnico-administrativos das Escolas Públicas Municipais

de Educação Básica.
Conselheiro Titular: Eliane Maria da Luz

Prefeitura Municipal de Guaratuba
Estado do Paraná

CIRG Nº: 5.931.139-5
Conselheiro Suplente: Maria Angelina Polidoro Salvador
CIRG Nº: 6.038.283-2
Dois Representantes dos Estudantes da Educação para Jovens e Adultos – EJA da Rede

Pública Municipal.
Conselheiro Titular: Zenaide Mariano da Silva
CIRG Nº: 3.511.790-3
Conselheiro Suplente: Doroteia de Oliveira
CIRG Nº: 4.090.327
Conselheiro Titular: Nilza Maria Dias Moreira
CIRG Nº: 4.028.669-1
Conselheiro Suplente: Franciane Pinto de França
CIRG Nº: 9.490.825-6
Dois Representantes dos Pais de Alunos da Educação Básica Pública.
Conselheiro Titular: Daniela Cristina Basso Correa
CIRG Nº: 354.262-8
Conselheiro Suplente: Solange Triunfo Khel
CIRG Nº: 8.528.948-9
Conselheiro Titular: Graciosa Benitez
CIRG Nº: 204.213-39
Conselheiro Suplente: Cleri Aparecida Domingues Castro
CIRG Nº: 2/R 2.8442.2
Representante do Conselho Tutelar
Conselheiro Titular: Neferti Magalhães de Oliveira
CIRG Nº: 4.521.379-0
Conselheiro Suplente: Hosana Santos Silveira
CIRG Nº: 2/605.388 SC
Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições

em contrário, em especial o Decreto nº 13.504, de 15 de setembro de 2009.

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE.

Gabinete da Prefeita Municipal de Guaratuba, em 09 de fevereiro de 2010.

Evani Justus - Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Guaratuba
Estado do Paraná

Portaria Nº 7.046

Data: 08 de fevereiro de 2010.

Súmula: “Concede Licença sem Vencimento a servidora EDINÉIA DE SOUZA VIEIRA
FELTZ”.

A Prefeita Municipal de Guaratuba, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
em conformidade como art. 145 da Lei Municipal Nº 777/97, de 02 de julho de 1.997, tendo
em vista a solicitação da interessada contida no processo protocolado sob nº 0041/10 de 04/
01/2010,

RESOLVE:

CONCEDER, a pedido, Licença sem Vencimento à servidora EDINÉIA DE SOUZA VIEIRA
FELTZ, Ficha Funcional Nº 2923, para tratar de assuntos particulares pelo período de 4
(quatro) anos.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com os seus efeitos retroagidos
a 01 de fevereiro de 2010.

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE.

Gabinete da Prefeita Municipal de Guaratuba, em 08 de fevereiro de 2010.

EVANI JUSTUS - Prefeita Municipal
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